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    APRESENTAÇÃO




    Essa obra apresenta um modelo de controle interno para as Câmaras Municipais que servirá para auxiliar técnicos e gestores públicos do legislativo municipal, no sentido de implantar ou remodelar sua área de controle interno, para isso, o modelo evidencia os aspectos doutrinários e legais da controladoria e do controle interno na Administração Pública, bem como, explana acerca do funcionamento do Controle Interno das Câmaras Municipais em alguns municípios da Região Metropolitana de Fortaleza. Desse modo, o modelo proposto poderá coadjuvar para imputar mais confiabilidade, credibilidade e controle da execução e melhor acesso às informações.




    A Administração Pública, através do controle, pode realizar a verificação dos atos e fatos da Gestão Pública, no intuito de analisar se os propósitos estabelecidos foram concretizados, fiscalizar a conformidade das ações públicas, bem como pode ser um instrumento relevante na composição do planejamento, na avaliação da congruência dos atos e fatos, auxiliando na correção de erros e, assim, garantir a execução do planejamento. Essa obra possui como objetivo geral, propor um modelo de Controle Interno para as Câmaras Municipais. Para isso, evidenciaram-se os aspectos doutrinários e legais da controladoria e do controle interno na Administração Pública, bem como, buscou-se verificar acerca do funcionamento do Controle Interno das Câmaras Municipais em alguns municípios da Região Metropolitana de Fortaleza.




    A amostra do estudo é composta pelos cinco municípios com maior PIB na Região Metropolitana de Fortaleza. Quanto ao seu delineamento, a pesquisa abrange métodos qualitativos, caracterizando-se como uma pesquisa exploratória, adotando o estudo de caso e utilizando como característica descritiva o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados, tendo sido aplicado um questionário adotando a escala Likert, aos responsáveis pelo controle interno nas Câmaras Municipais pesquisadas. Através dos resultados obtidos após a aplicação dos questionários, como principal achado dessa pesquisa, pode-se observar que os departamentos de controle das Câmaras Municipais pesquisadas, em sua maioria, não são regidos por lei e/ou decretos, bem como não possuem normas/instruções ou manuais de procedimentos internos, corroborando para pressupor que o estabelecimento das rotinas dos departamentos e dos servidores nesses órgãos não é claro, objetivo, homogêneo e, consequentemente, o monitoramento das atividades desempenhadas pelos departamentos não é concreto ou, quando executado, pode ocorrer de forma isolada, sendo desprovido de coesão e interligação. Fortalecendo a conjuntura de que as unidades de controle interno pesquisados são ineficientes na execução de suas atividades, em virtude de não conseguir manter um controle em todos os departamentos da estrutura da Câmara Municipal, como é o caso da maioria das Câmaras pesquisadas, em virtude de não atuarem em consonância com os demais departamentos.




    Destarte, por conseguinte, o controle interno não consegue verificar satisfatoriamente se a execução das atividades está ocorrendo em conformidade ao planejado. Reforçando a identificação de uma fragilidade nos controles internos de tais Câmaras Municipais, visto que, a utilização de normas/instruções e/ou manuais de procedimentos internos que particularizem as atividades a serem exercidas proporciona mais confiabilidade às informações, bem como a atuação do controle interno de forma centralizada e em consonância com os demais departamentos.


  




  

    PREFÁCIO




    Os fundamentos e a essência do controle interno na Administração Pública Brasileira estão previstos há 60 anos no artigo 76 da Lei 4.320/64, o qual ainda vige e estabelece que o Poder Executivo exercerá os três tipos de controle da execução orçamentária: 1) a legalidade dos atos, de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa; 2) o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos; 3) o cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços. Todavia, à época não se previa o controle interno do Poder Legislativo Municipal.




    A Constituição Federal de 1988 estabeleceu no art. 31 da CF 1988 e deu competência ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo municipal para realizar o controle interno do Poder Legislativo municipal. Nos municípios, o texto constitucional estipulou uma estrutura diferente: o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo fiscalizaria o município, conforme os termos de lei de cada um desses entes. Ou seja, divergiu do art. 74, que prescreve um sistema de controle interno para cada um dos Poderes, embora sistêmico e integrado. O papel da Câmara Municipal consiste em fiscalizar a atuação do gestor público na administração das finanças do município, para isso é importante que as Câmaras Municipais tenham sistemas de controle interno e atentem, principalmente, para o cumprimento da legislação acerca da contabilidade pública e do cumprimento da responsabilidade fiscal - a correta utilização do dinheiro no atendimento das necessidades sociais e o equilíbrio entre receitas e despesas.




    Importa mencionar que, a rigor, corrigiu-se esta ausência, considerando que esta Constituição foi quem definiu o Município, como ente da Federação e estabeleceu que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma que for estatuída pelos Municípios.




    O trabalho de Amanda Rios e Marcus Machado apresenta uma pesquisa com fundamento metodológico, a partir do estudo de caso de cinco municípios cearenses da Região Metropolitana de Fortaleza, que pode refletir o desenho institucional dos 5.570 municípios brasileiros.




    Os autores preenchem uma lacuna muito importante na estrutura do sistema de controle interno brasileiro, inclusive ao trazer a metodologia de gestão de riscos, que utilizou como base o modelo apresentado pelo COSO II ou COSO-ERM e propõe a utilização dos indicadores de controle interno, com objetivo de avaliar o acompanhamento e monitoramento das atividades exercidas pelo sistema de controle interno, com vistas a qualidade dos processos incorporando, também, na pesquisa e nos resultados, um conjunto da normatização de procedimentos e papeis de trabalho para referência e usabilidade em todas as Câmaras Municipais brasileiras.




    Assim, no período que se avizinham as eleições municipais, os autores fornecem um instrumental importante para orientação efetiva das câmaras municipais, com objetivo de emprender medidas de controle interno que, inclusive, podem servir de parâmetro, quando o Poder Legislativo Municipal realizar sua condição legal de fiscalizar o Poder Executivo.




    Alexandre Sobreira Cialdini




    Secretário do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará


  




  

    INTRODUÇÃO




    Administração Pública é a gestão de bens e interesses qualificados da comunidade no âmbito federal, estadual ou municipal, segundo os preceitos do Direito e da Moral, visando ao bem comum. (MEIRELLES, 2020)




    Desse modo, ressalta-se que o responsável pela tomada de decisões na Administração Pública é a figura do gestor público, que, além de administrar os recursos públicos, deve ser capaz de garantir melhorias para a sociedade como um todo.




    Para que o gestor público atue em consonância com os anseios sociais, existem artifícios legais que vinculam suas ações à transparência dos atos administrativos, dentre os quais pode-se salientar o controle.




    No quesito das atividades de controle, destaque-se que o controle na Gestão Pública desponta no intuito de ser um artifício profícuo para cessar as atividades ilegais e ineficientes, ocasionando ao gestor público agir com eficiência e em conformidade com a legislação na correta aplicação dos recursos públicos.




    Segundo Medauar (2020, p. 33) considera-se controle “a atividade que possibilita a edição de ato ou medida pelo agente controlador em decorrência do confronto que realizou”. E complementa afirmando que o “controle da Administração Pública é a verificação da conformidade da atuação desta a um cânone, possibilitando ao agente controlador a adoção de medida ou proposta em decorrência do juízo formado”.




    No Brasil, o controle, primordialmente, foi abordado na Lei nº 4.320/64 que dispôs acerca da exigência de controle na execução orçamentária. Como também a Constituição Federal de 1967 apresentou disposições sobre o controle, conectando-o ao Poder Executivo, já o Decreto-Lei nº 200/67 dispôs sobre a organização da Administração Federal e a Reforma Administrativa, como também, expôs que o controle seria exercido em todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo o controle pela chefia competente, pelos órgãos próprios de cada sistema e pelos órgãos do sistema de contabilidade e auditoria.




    Por sua vez, a Constituição Federal de 1988 estabelece com mais clareza o escopo do controle ao mesmo tempo em que consagra no texto constitucional os Princípios Básicos da Administração Pública.




    E a Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) objetiva precipuamente conduzir a regulação dos recursos públicos do país e auxilia no suporte da aplicação dos controles internos. Desse modo, a LRF auxilia os gestores públicos a gerenciarem os recursos públicos adequadamente e com maior transparência como artifício de controle social e de controle interno.




    Além disso, a Instrução Normativa nº 01 de 27 de abril de 2017, instituída pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, dispõe sobre a criação, implantação, manutenção e a coordenação do Sistema de Controle Interno nos poderes Executivo e Legislativo Municipais considerando que cabe ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceara orientar os municípios jurisdicionados quanto a prevenção de erros e irregularidades de natureza legal, contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial; que a manutenção de Sistemas de Controle Interno pelos Poderes Municipais consiste em obrigação constitucional, a ser cumprida pela Administração Pública Municipal e que cumpre aos Sistemas de Controle Interno Municipais, juntamente com o controle externo, auxiliar a respectiva Câmara Municipal na fiscalização do cumprimento dos dispositivos legais.




    Diante do exposto, esta obra aborda o controle interno na Administração Pública e sugere um modelo de controle interno para as Câmaras Municipais, como também, se propõe a responder a seguinte questão problema: Quais as atividades e ações a serem desenvolvidas por uma unidade de controle das Câmaras Municipais no Estado do Ceará?




    No intuito de alcançar a questão problema foi traçado o seguinte objetivo geral: analisar o funcionamento do setor de controle interno nas Câmaras Municipais. E como objetivos específicos: identificar as atividades legais do controle interno municipal e sugerir um modelo padronizado na área de controle interno para utilização nas Câmaras Municipais.




    A extrema relevância do controle interno para a administração pública municipal consiste em atuar salvaguardando o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como da legislação e regulamentos pertinentes, aumentando a expectativa de que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados da forma mais eficiente, eficaz, efetiva e econômica possível. Desse modo, esta obra é importante por tratar de um tema complexo e indispensável para a melhoria do controle interno municipal, como também se justifica em virtude de existirem poucos trabalhos voltados para esta temática e devido à escassez de sugestões de modelos práticos a serem aplicados e utilizados pelos órgãos.




    Para isso, a obra foi estruturada em cinco capítulos sendo o primeiro composto pela introdução, já o segundo capítulo aborda o funcionamento da Administração Pública, em sua essência, bem como, da relação existente entre Estado, Sociedade, Governo e Administração Pública, o terceiro capítulo pondera os seguintes temas: Controle na Administração Pública, Controle Externo, Interno e Social, Sistema de Controle Interno e Controladoria na Administração Pública.




    Enquanto o quarto capítulo expõe a metodologia de pesquisa utilizada e o quinto capítulo apresenta o Modelo de Controle Interno direcionado para as Câmaras Municipais elaborado segundo os princípios e normas legais e regulamentares inerentes ao assunto, tendo como base a doutrina, a metodologia COSO II e a Instrução Normativa nº 01 de 27 de abril de 2017 instituída pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará.




    A metodologia aplicada nesta obra caracteriza-se como uma pesquisa exploratória, utiliza-se de técnicas padronizadas de coleta de dados como o questionário, no objetivo de descrever as principais alterações ocorridas no ente público pesquisado, com peculiar destaque para a unidade de controle interno, sendo a sua essência baseada no estudo empírico.




    O método mostrou-se adequado ao propósito desta pesquisa, que buscou identificar requisitos para uma proposta de um modelo de controle interno para Câmaras Municipais, visto que o resultado da pesquisa pode tanto inovar efetivamente os processos de trabalho do controle interno, como contribuir para a área da gestão pública, em termos de conhecimentos científicos, resultados, novos desafios e questionamentos.


  




  

    CAPÍTULO 2




    ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    A compreensão dos processos relacionados aos controles internos da Administração Pública depende, primeiramente, do entendimento do funcionamento da Administração Pública, em sua essência, bem como, da relação existente entre Estado, Sociedade, Governo e Administração Pública.




    Neste capítulo, o primeiro tópico apresenta os conceitos, elementos e poderes do Estado, destacando Castro (2018), Di Ruffia (1973), Meirelles (2020), Peter e Machado (2014), Aristóteles (2001), Locke (2003), Montesquieu (2000).




    Já o segundo tópico expõe acerca do governo, evidenciando Meirelles (2020) e o terceiro tópico profere acerca da sociedade.




    O quarto tópico aborda sobre a Administração Pública, bem como explana sobre a estrutura da Administração Pública, seus Princípios e Accountability, apresentando definições de Meirelles (2020), Silva (2024), Di Pietro (2020), Carvalho Filho (2022), Nascimento (2010),Mello (2023), Lenza (2022), Moraes (2013), Ferreira (2008), Vedana (2002), Takeda (2009), Spitzcovsky (2019), Barchet (2020), Mazza (2019), Cruz e Glock (2008), Peter e Machado (2014), Walgo Júnior (2014), Koliver (2005), Nakagawa (2002), Richardson (2017) e Pereira (2007).




    Segundo Castro (2018, p.7), “a chave para a compreensão dos processos ligados à auditoria, à contabilidade e aos controles internos da Administração Pública está no entendimento das características da Administração Pública”, conforme representado na figura 1.




    Figura1: Relação do Controle com os Stakeholders
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    Fonte: Castro (2018, p.7)




    Depreende-se da figura 1 que o controle é um elemento comum existente no Governo, no Estado, na Sociedade e, também, na Administração Pública. Existindo uma vinculação entre todos esses elementos.




    Sendo assim, confirma-se a ideia inicial de que para o estudo do controle interno na Administração Pública é imprescindível compreender a distinção básica entre Estado, Governo, Sociedade e Administração Pública.




    2.1. Conceito, Elementos e Poderes de Estado




    Di Ruffia (1973, p. 115) afirma que, como ente personalizado, o Estado pode atuar no campo do Direito Público como no Direito Privado, mantendo sempre sua única personalidade de Direito Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado acha-se definitivamente superada.




    O conceito de Estado, conforme Meirelles (2020, p. 56), varia segundo o ângulo em que é considerado:




    Do ponto de vista sociológico, é corporação territorial dotada de um poder de mando originário; sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um território, com potestade superior de ação, de mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica territorial soberana; na constituição do nosso Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 41, I).




    Para Peter e Machado (2014, p. 3):




    A partir do momento em que o homem deixou a condição de nômade, passando a viver de forma sedentária, utilizando a terra para a produção de alimentos, foi iniciada a vida em comunidade, surgindo então os aldeamentos, que passaram a constituir os primeiros Estados, visando organizar a produção de serviços de utilidade geral. Portanto, todos os membros daquela comunidade deveriam despender esforços para a efetiva realização desses serviços, fundamentando a concepção moderna de Estado. Ainda afirma que, pode-se considerar que a necessidade de realizar serviços coletivos e a procura dos meios para essa realização foram fatores que constituíram o embrião da atividade financeira do Estado.




    Sendo essa, a conceituação de Estado de Direito, aquele juridicamente organizado e obediente às suas próprias leis, que é a limitação do poder e o exercício do poder dentro da lei.




    No caso do Brasil, o art. 1º da Constituição Federal da República Brasileira, afirma que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal e constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político. Afirma, também, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.




    Consoante Peter e Machado (2014, p. 4), o Estado pode ser compreendido como uma instituição organizada política, social e juridicamente, que ocupa determinado território e rege-se por uma Lei Maior, ou seja, uma Constituição, normalmente, escrita e dirigida por um governo com soberania interna e externa.




    Identificando-se, assim, os três elementos originários e indissociáveis do Estado, que são: o Povo, o Território e o Governo soberano. Sendo o Povo o representante da composição humana do Estado; o Território é o espaço físico onde se localiza o Estado e o Governo Soberano é o elemento detentor do poder absoluto de autodeterminação e auto-organização que regula uma sociedade política.




    Aristóteles (2001) em sua obra “A Política”, contempla a existência de três órgãos separados a quem cabiam as decisões de Estado que seriam o Poder Deliberativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário.




    Em seguida Locke (2003) em sua obra “Segundo Tratado Sobre o Governo Civil”, defende um Poder Legislativo superior aos demais, o Executivo com a finalidade de aplicar as leis, e o Federativo, mesmo tendo legitimidade, não poderia desvincular-se do Executivo, cabendo a ele cuidar das questões internacionais de governança.




    Posteriormente, Montesquieu (2000) cria a tripartição e as devidas atribuições do modelo mais aceito atualmente, sendo o Poder Legislativo aqueles que fazem as leis para sempre ou para determinada época, bem como, aperfeiçoam ou revogam as já existentes; o Executivo, o que se ocupa o Príncipe ou Magistrado da paz e da guerra, recebendo e enviando embaixadores, estabelecendo a segurança e prevenindo invasões; e por último, o Judiciário, que dá ao Príncipe ou Magistrado a competência de punir os crimes ou julgar os litígios da ordem civil. Montesquieu pensa em não deixar em uma única mão as tarefas de legislar, administrar e julgar, já que a concentração de poder tende a gerar o abuso dele.




    Em seu art. 2º, a Constituição Federal da República Brasileira, afirma que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.




    Sendo assim, cabe ao Executivo a administração do Estado, observando as normas vigentes no país, além de governar o povo, executar as leis, propor planos de ação e administrar os interesses públicos.




    Segundo o art. 76, da Constituição Federal da República Brasileira, é o poder exercido, no âmbito federal, pelo Presidente da República, juntamente com os Ministros de Estado. Já na esfera estadual, o poder executivo é exercido pelo governador e seus Secretários Estaduais e na esfera municipal, pelo prefeito e seus Secretários Municipais.




    Competem ao detentor do poder executivo, conforme o art. 84, da Constituição Federal da República Brasileira, os atos de chefia de Estado, quando exerce a titularidade das relações internacionais e de governo e quando assume as relações políticas e econômicas. Além disso, o Presidente pode sancionar ou rejeitar uma lei aprovada pelo Congresso Nacional.




    O Poder Legislativo, segundo o art. 44, da Constituição Federal da República Brasileira, é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no âmbito federal. Já no âmbito estadual, pelos Deputados Estaduais e pelos Vereadores, no âmbito municipal. Ao Poder Legislativo cabe legislar, criar e aprovar as leis, e, também, fiscalizar o Executivo. Exercendo a função de controle político-administrativo e o financeiro-orçamentário. Pelo controle político, cabe a análise do gerenciamento do Estado, podendo, inclusive, questionar atos do Poder Executivo, pelo controle administrativo, aprovar ou reprovar contas públicas, assim expresso nos arts. 70 e 71, da Constituição Federal da República Brasileira.




    Já o Poder Judiciário tem como função interpretar as leis e julgar os casos de acordo com as regras constitucionais e leis criadas pelo Legislativo, utilizando a aplicabilidade das Leis aos casos concretos. Sendo composto, conforme art. 92, da Constituição Federal da República Brasileira, pelo Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, Tribunais e Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais e Juízes Militares, Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.




    “Todo homem que detém o poder tende a abusar dele”, afirma Montesquieu (2000). Conforme tal pensamento, se o poder de elaborar as leis, o de executar o interesse público e o de punir crimes ou solucionar atritos entre particulares fossem concentrados em uma só pessoa poderia ocorrer o uso exacerbado desse poder para utilização como fim particular ou próprio. Dessa forma, a separação dos poderes é uma forma de descentralizar o poder e evitar excessos, de modo que um poder controle o outro ou, ao menos, seja um contrapeso. Esse mecanismo assegura que nenhum poder irá sobrepor-se ao outro, trazendo uma independência harmônica nas relações de governança, já defendida no art. 2º, a Constituição Federal da República Brasileira.




    Na Constituição Federal do Brasil de 1988, a divisão dos Poderes entre Executivo, Legislativo e Judiciário é Cláusula Pétrea não podendo ser objeto de deliberações ou mudanças.




    A forma como o Estado assegura a satisfação das necessidades coletivas se dá através da Administração Pública, que é o aparelhamento do Estado pré-ordenado para a realização das ações, isto é, o conjunto de órgãos, serviços e agentes responsáveis pela promoção dos diversos graus de necessidades, tais como segurança, cultura, saúde e bem-estar da sociedade.




    2.2. Governo




    Meirelles (2020, p. 60) define que Governo e Administração Pública andam juntos e muitas vezes confundidos, embora expressem conceitos diversos nos vários aspectos em que se apresentam.




    Para Meirelles (2020, p. 60), o “Governo, em sentido formal, é o conjunto de poderes e órgãos constitucionais; em sentido material, é o complexo de funções estatais básicas; em sentido operacional, é a condução política dos negócios públicos”. E a “Administração Pública é, em sentido global, todo o emparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas”.




    Em suas funções originárias, o Governo, pode se apresentar como manifestação da Soberania ou como os próprios Poderes e órgãos supremos do Estado. “A constante do Governo é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente. Atua mediante atos de Soberania ou, pelo menos, de autonomia política na condução dos negócios públicos”, assim afirma Meirelles (2020, p. 60).




    Pode-se inferir que o Governo exerce sua atividade embasada em orientação política, ideológica ou doutrinária, vinculada à norma ou à técnica, já a Administração Pública significa o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral, ou seja, a própria atividade administrativa, concretiza, na prática, as opções políticas do governo.




    2.3. Sociedade




    O Estado é formado por grupos de pessoas que convivem em sociedade e que buscam metas em comum. Desse modo, para a garantia da sociedade, o Estado reúne objetivos de caráter fundamental, assim descritos no art 3º, da Constituição Federal da República Brasileira, como:




    • construir uma sociedade livre, justa e solidária,




    • garantir o desenvolvimento nacional,




    • erradicar a pobreza a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais,




    • promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Tais objetivos serão efetivados pelos órgãos estatais, pelo Poder Legislativo, pelo Poder Executivo e por um conjunto de políticas de Estado e de governo.




    Todo Estado é composto por uma sociedade heterogênea, seja por meio de ideologias, política, diferenças religiosas, culturais e étnicas. A função desse fundamento é reconhecer, indistintamente, possíveis condições referentes à igualdade, evitando a discriminação e levando a harmonia entre os povos.




    2.4. Administração Pública




    A administração pública abrange o conjunto das pessoas coletivas públicas e os órgãos que exercem atividades administrativas, sempre em nome do interesse coletivo. Segundo Meirelles (2020, p. 84), “em sentido lato, administrar é gerir interesses, segundo a lei, a moral e a finalidade dos bens entregues à guarda e conservação alheias.” Portanto, “Administração Pública é a gestão de bens e interesses qualificados da comunidade no âmbito federal, estadual ou municipal, segundo os preceitos do Direito e da Moral, visando ao bem comum.”, assim afirma Meirelles (2020, p. 78).




    A administração pública, como qualquer organização, gera produtos; esses produtos são bens e serviços disponibilizados à população. Quando os bens e os interesses são da coletividade, a administração é pública, devendo visar ao bem comum em benefício daquela.




    Numa visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. Na administração pública, não há liberdade nem vontade pessoal, enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe; na administração pública somente é permitido fazer o que a lei autoriza.




    Meirelles (2020, p. 78-79) define administração pública como todo “o aparelho de Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas.”




    Na concepção de Silva (2024, p. 18), a Administração Pública, “é o conjunto de meios institucionais, materiais, financeiros e humanos organizados e necessários para executar as decisões políticas. Representa o conjunto de órgãos utilizados pelo poder político para atingir fins definidos”.




    Di Pietro (2020, p.50) admite que a expressão Administração Pública possa ser compreendida em sentido subjetivo, formal ou orgânico e em sentido objetivo, material ou funcional:




    a) em sentido subjetivo, formal ou orgânico, ela designa os entes que exercem a atividade administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de exercer uma das funções em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa;




    b) em sentido objetivo, material ou funcional, ela designa a natureza da atividade exercida pelos referidos entes; nesse sentido, a Administração Pública é a própria função administrativa que incumbe, predominantemente, ao Poder Executivo.




    Já conforme Meirelles (2020, p. 64), o conceito de administração:




    Em sentido formal, a Administração Pública, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade.




    Ainda segundo Di Pietro (2020, p.50), a Administração Pública também pode ser compreendia em sentido amplo ou em sentido restrito:




    a) em sentido amplo, a Administração Pública, subjetivamente considerada, compreende tanto os órgãos governamentais, supremos, constitucionais (Governo), aos quais incumbe traçar os planos de ação, dirigir, comandar, como também os órgãos administrativos, subordinados, dependentes (Administração Pública, em sentido estrito), aos quais incumbe executar os planos governamentais; ainda em sentido amplo, porém objetivamente considerada, a Administração Pública compreende a função política, que traça as diretrizes governamentais e a função administrativa, que as executa;




    b) em sentido estrito, a Administração Pública compreende, sob o aspecto subjetivo, apenas os órgãos administrativos e, sob o aspecto objetivo, apenas a função administrativa, excluídos, no primeiro caso, os órgãos governamentais e, no segundo, a função política.




    Carvalho Filho (2021, p.4), classifica a função administrativa, na Administração Pública, em três critérios (subjetivo, objetivo material e objetivo formal) e defende que, tecnicamente, essa função administrativa “é aquela exercida pelo Estado ou por seus delegados, subjacentemente, à ordem constitucional ou legal, sob regime de direito público, com vistas a alcançar os fins colimados pela ordem jurídica”.




    Já Meirelles (2020, p. 60) afirma que “a Administração Pública, em sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral.




    Sob o prisma da Administração, Nascimento (2010, p.9) diferencia Administração Pública burocrática de Administração Pública gerencial. Para Nascimento, a Administração Pública burocrática concentra-se no processo; é autorreferente; define os procedimentos para a contratação de pessoal, compra de bens e serviços; satisfaz as demandas dos cidadãos; tem controle de procedimentos. De outro modo, a Administração Pública gerencial orienta-se para resultados; é voltada para o cidadão; combate o nepotismo e a corrupção; não adota procedimentos rígidos; define os indicadores de desempenho; utiliza contratos de gestão. Nascimento (2010, p.9) concorda que a Administração Pública gerencial responde a “busca de meios capazes de enfrentar a crise fiscal do Estado”, como “estratégia para reduzir custos e tornar mais eficiente a administração dos serviços que cabem ao Estado” e “como instrumento de proteção ao patrimônio público”.




    2.4.1. Estrutura da Administração Pública




    Mello (2023, p. 156) afirma que a Administração direta é a “que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios” e a Administração indireta “é a que compreende as seguintes categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica própria: a) Autarquias; b) Empresas Públicas; c) Sociedades de Economia Mista; d) Fundações Públicas”.




    Já Pacelli (2023, p. 51) acrescenta, ainda, as Empresas Estatais Dependentes e afirma que “uma empresa controlada é uma empresa que um ente (União, Estado ou Município) detém diretamente ou indiretamente maioria do capital social votante. Todas as Sociedades de Economia Mista e suas subsidiárias, e todas as Empresas Públicas e suas subsidiárias são empresas controladas”. Tais Empresas Controladas podem ser Empresas Estatais Dependentes – EED ou Empresas Estatais Independentes – EEI.




    Pacelli (2023, p. 51) complementa que “uma EED é uma empresa controlada que recebe do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária”.




    Segundo o Decreto de Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organização da administração federal, fica evidenciado no seu art. 4° que:




    Art. 4°: A Administração Federal compreende:




    I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.




    II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:




    a - Autarquias;




    b - Empresas Públicas;




    c - Sociedades de Economia Mista




    d - Fundações Públicas.




    Figura 2: Estrutura da Administração Pública
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    Fonte: Peter e Machado (2014, p.8)




    Assim representam a estrutura da Administração Pública Peter e Machado (2014, p.8) e expressam que “embora a figura se refira à Administração Pública federal, pode-se estender a mesma estrutura, de forma análoga, para os outros níveis de governo, ressaltando-se que no âmbito municipal não há Poder Judiciário”. E o Ministério Público exerce função jurisdicional nas três esferas: federal, estadual e municipal.




    2.4.1.1. Administração pública direta




    A administração pública direta é o conjunto de órgãos públicos ligado diretamente à esfera governamental (União, estados, municípios e Distrito Federal). Não possui personalidade jurídica própria, as despesas são realizadas diretamente por meio do orçamento de cada esfera, assim afirma Takeda (2009, p. 1).




    Lenza (2022, p. 2) afirma que: “A autonomia dos membros da federação consiste na capacidade de auto-organização, autogoverno, autoadministração e auto legislação”.




    Desse modo, os entes federados podem ser organizados e regidos por normatização própria, eleger seus representantes e exercer suas competências administrativa, legislativa e tributária. A autonomia dos Entes Federados é possível devido à divisão das competências, ou seja, cada ente é independente na sua esfera de atuação e competência, não sofrendo interferência um do outro.




    Segundo Moraes (2013, p. 2), “a autonomia dos Estados e Municípios e do Distrito Federal configura-se pelo tríplice capacidade de auto-organização e normatização própria, autogoverno e autoadministração.”




    Através de sua lei orgânica que estados, município e Distrito Federal se organizam; administram-se pela eleição do executivo e do legislativo e pelas suas competências administrativas, tributárias e legislativas, que lhes foram concedidas pela Constituição Federal. Já na administração indireta, o Estado permite que terceiros realizem serviços públicos.




    A União é uma instituição federal autônoma em relação aos estados e municípios, cabendo-lhe exercer as atribuições da soberania do Estado Brasileiro, ou seja, age em nome próprio ou em nome de toda a federação, com autonomia para a criação de regiões de desenvolvimento, visando a reduzir as desigualdades regionais.




    Outra característica dos órgãos da administração direta é o modo pelo qual são criadas, já que, se inicia por meio de lei redigida pelo Presidente da República, como se conclui com a seguinte leitura do arts. 61, § 1°, II, e, da CF e 84, VI, a, da CF:




    Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.




    § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:




    II–Disponham sobre:




    e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;




    Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:




    VI–Dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;




    Dentro da administração direta existem institutos conhecidos como centralização, desconcentração e descentralização que são meios pelo qual a administração outorga ou delega alguns de seus serviços para que assim possam ser realizados de forma mais eficiente. Esses se conceituam da seguinte forma:




    A centralização ocorrerá quando a atividade for exercida diretamente pelas entidades estatais já mencionadas. Já a desconcentração ocorre quando a competência para exercer a atividade administrativa é passada para órgãos que compõem a administração direta e a descentralização ocorre quando a atividade administrativa é transferida para outra entidade, pública ou privada, que não compõem a administração direta.




    Mello (2023, p.153) afirma que a centralização ocorre quando a atividade administrativa “é exercida pelo próprio Estado, ou seja, pelo conjunto orgânico que lhe compõe a intimidade” e a descentralização ocorre quando a atividade gerencial é executada “por pessoa ou pessoas distintas do Estado”. Ainda segundo o mesmo autor, descentralização e desconcentração são conceitos diferentes: a descentralização “pressupõe pessoas jurídicas diversas” enquanto que “a desconcentração está sempre referida a uma só pessoa, pois se cogita da distribuição de competências na intimidade dela, mantendo-se, pois, o liame unificador da hierarquia”.




    2.4.1.1.1. Administração Pública Municipal




    Destaca-se nesta seção a Administração Pública Municipal em virtude do objetivo principal desse estudo ser analisar o funcionamento setor de controle interno nas Câmaras Municipais, surgindo, assim, a necessidade de uma explanação mais explicitada acerca desse assunto.




    Os municípios surgiram na República Romana como uma unidade político-administrativa e segundo Ferreira (2008, p. 12), “Na República Romana, os Municípios se constituíam de agrupamentos de famílias, reunidas em um território, que gozavam do direito de cidadania romana, tendo a obrigação de pagar tributos e servir exércitos”.




    No Brasil, observa-se o surgimento dos municípios no período colonial com a caracterização da organização política, administrativa e judicial. Vedana (2002, p. 24-25) afirma que:




    No Brasil, os municípios surgiram por determinações expressas nas ordenações afonsinas, manuelinas e filipinas do período colonial, com as atribuições de organização política, administrativa e judicial. Deviam ser comandados pelas Câmaras Municipais, constituídas de Presidente, três vereadores, dois almotacéis e um escrivão, bem como de encarregados administrativos.




    A administração pública municipal caracteriza-se por um conjunto de funções dos municípios realizadas para proporcionar o mínimo de atendimento satisfatório da população. Conforme Vedana (2002, p.124):




    As competências administrativas privativas dos Municípios são próprias da função do governo destes entes federados, em especial as que tratam dos assuntos de interesse local e que implicam em assumir encargos e responsabilidades, que, até a Constituição de 1988, eram atribuídas a outras esferas do governo (União e Estados). Estas são executadas com recursos financeiros do orçamento municipal, que, na maioria dos casos, são insuficientes, pois dependem de receita tributária própria ou das transferências voluntárias (convênios).




    A Constituição Federal de 1988 conferiu aos municípios brasileiros a condição de autonomia político-administrativa e tributária. A competência dos municípios foi introduzida pela Constituição Federal de 1988, que afirma:




    Art. 30. Compete aos Municípios:




    I- legislar sobre assuntos de interesse local;




    II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;




    III- instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;




    IV- criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;




    V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;




    VI- manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;




    VII- prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;




    VIII- promover, no que couber adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;




    IX- promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.




    No âmbito constitucional a autonomia e competências dos municípios surgem como um modelo de descentralização por parte da União, proporcionando maior importância na esfera pública municipal.




    2.4.1.2. Administração pública indireta




    Takeda (2009, p.1) afirma que “a administração pública indireta é o conjunto de órgãos públicos vinculados indiretamente à esfera governamental. Possui personalidade jurídica própria e as despesas são realizadas por meio de orçamento próprio”.




    Já Di Pietro (2020, p. 51) afirma que:




    A administração pública indireta é aquela em que o Estado (União, estados, Distrito Federal e municípios) outorga a terceiros (entidades autárquicas, fundacionais e empresas governamentais) e entidades paraestatais (sociedades de economia mista e empresas públicas), a realização de serviço público, observando as normas regulamentares.




    A Administração indireta é composta por entidades com personalidade jurídica própria, criadas para realizar atividades de governo de forma descentralizada. São exemplos as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.




    O Decreto-Lei n. 200/1967 estabelece em seu artigo 4º, que a administração federal compreende:




    II – A administração indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:




    a) autarquias;




    b) empresas públicas;




    c) sociedades de economia mista;




    d) fundações públicas.




    Diferentemente da administração direta, a formação da administração indireta é feita pela presença de pessoas jurídicas e não mais de órgãos. Essas pessoas jurídicas são as entidades citadas na descentralização, ou seja, correspondem às pessoas de direito, público ou privado, que receberam a transferência de titularidade e execução dos serviços naturais a administração direta.




    A Administração indireta possui também algumas semelhanças com a direta, como, por exemplo, a sua forma de criação que também se dá por meio de lei, conforme o art.37, XIX, da CF:




    Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte (...).




    XIX–somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;




    Porém, segundo Spitzcovsky (2019, p.222), deve-se observar com atenção ao tipo de personalidade jurídica que essas entidades possuem, pois se a personalidade jurídica for de direito público a simples aprovação da lei já torna possível sua criação, todavia, se esta for de direito privado, além da necessidade da aprovação da lei também terá que ter a aprovação de seus estatutos sociais, bem como a seu registro em órgão competente.




    Outra característica das entidades da administração indireta é que além de poder exercer a prestação de serviços públicos, poderá também explorar atividade econômica. Percebe-se que tanto na administração pública direta quanto na indireta, a transparência das ações é fundamental, pois ambas estão sujeitas às sanções das leis. Todos os setores da administração possuem grande responsabilidade no desempenho de sua função, destacando a área de recursos humanos, que envolve todos os setores da organização, buscando maior eficácia e eficiência na prestação dos serviços públicos.




    Pode-se concluir, então, que a administração pública indireta é aquela na qual o Estado (União, estados, Distrito Federal e municípios) concede a terceiros (autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas) a realização de serviço público, observando as normas.




    2.4.1.2.1. Integrantes da Administração Indireta




    O Decreto de Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, apresenta o seguinte conceito para definição de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas:




    Art. 5º: Para os fins desta lei considera-se:




    I- Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita própria, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.




    II- Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.




    III- Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da Administração Indireta.




    IV- Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes.




    Peter e Machado (2014, p.14) representam graficamente, como está exposta em seguida na Figura 3, a composição da Administração Indireta e explicitam que “é composta por entidades de Direito Público ou Privado, com ou sem fins lucrativos, tendo estreito relacionamento com outras entidades que, embora não sejam integrantes da esfera pública, atuam em cooperação com esta, em diversas áreas, notadamente nas sociais”. Nesta seção serão abordadas as Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.




    Figura 3: Administração Pública Indireta
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    Fonte: Peter e Machado (2014, p. 14)




    As autarquias conceituam-se como pessoas jurídicas pertencentes ao direito público que tem por função exercer atividades típicas da Administração Pública, como, por exemplo, saúde, segurança, entre outros. Barchet (2020, p. 104) define autarquia como:




    Pessoa jurídica de direito público da Administração Pública Indireta, instituída diretamente por lei específica, exclusivamente como capacidade de autoadministração, para o desempenho de atividades típicas de Estado, gozando de todas as prerrogativas e sujeitando-se a todas as restrições estabelecidas para a Administração Pública Direta. Seu regime jurídico preponderante, aquele aplicável à maioria dos seus atos, é o regime jurídico-administrativo.




    Dentre suas características, está a sua criação e extinção, que dependerá da publicação de lei específica com já mencionado art. 37, XIX da Constituição Federal; elas possuíram capital exclusivamente público e autonomia administrativa, financeira e patrimônio próprio, ou seja, elas não possuíram nenhum vínculo hierárquico com a Administração Pública podendo assim desempenar suas atividades de forma independente, porém isso não significa dizer que elas não poderão ser fiscalizadas, pois isso poderá ocorrer através da chamada tutela ministerial.




    Outra característica das autarquias está nas suas atividades, pois, como mencionado antes, elas exercem atividades típicas da Administração, logo é proibido que ela pratique atividades econômicas, já que, os serviços prestados são de caráter público. Podem usufruir de privilégios processuais como imunidade tributária, como pode ser conferido no art. 150, § 2º, da CF:




    Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    VI–Instituir impostos sobre:




    a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;




    § 2o A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.




    O regime de vinculação será o estatutário e estas possuíram responsabilidade objetiva e direta, ou seja, responderão objetivamente pelo prejuízo causado por seus agentes, mesmo que não se comprove dolo ou culpa, e serão diretamente acionados pelos danos que causar.




    Segundo Mazza (2019, p. 201e 202), as autarquias podem ser identificadas em seis diferentes tipos:




    Autarquias administrativas: São as consideradas autarquias comuns por possuírem regime jurídico ordinário.




    Autarquias especiais: Se diferenciam das administrativas por possuírem maior autonomia.




    Autarquias corporativas: São as entidades responsáveis pela fiscalização e controle de certas profissões, como, por exemplo, a OAB.




    Autarquias fundacionais: Também conhecidas como fundações públicas, serão criadas quando houver afetação do patrimônio público.




    Autarquias territoriais: São setores geográficos dirigido pela União, conhecidos também como territórios federais.




    Autarquias contratuais: São assim chamadas associações públicas que se originaram de um consórcio entre entes federativos.




    Já as fundações públicas são definidas como pessoas jurídicas de direito público ou privado, que são criadas a partir de autorização por lei, possuem capital público e executam atividades de interesse público do Estado e dependendo de qual personalidade de direito assumir, está poderá ter diferentes atributos.




    Se estas assumirem como pessoas de direito público, serão conhecidas como fundações públicas ou autarquias fundacionais e terão as mesmas características de autarquias, acima já citadas. Porém, se escolherem o ramo do direito privado, serão em partes, regidas pelo direito privado, não devendo confundi-las com as fundações particulares que são regidas inteiramente pelo direito privado.




    Empresas Públicas são pessoas jurídicas de direito privado criadas a partir de autorização em lei específica e que possuem capital exclusivamente público. Estas poderão exercer a atividade de prestar serviços públicos ou exploração de atividades econômicas; quando praticar a exploração, poderá esta ser feita sob qualquer modalidade empresarial. Barchet (2020, p. 109) define que as empresas públicas:




    São pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da Administração Indireta, criadas pelo registro de seu ato constitutivo após autorização em Lei específica, com capital exclusivamente público e sob qualquer forma jurídica admitida em Direito, para o desempenho de atividade econômica de produção ou comercialização de bens, ou para prestação de serviços públicos.




    Assim como as autarquias, as empresas públicas também possuem autonomia administrativa, financeira e patrimônio próprio, logo, não possui nenhum vínculo hierárquico.




    As empresas públicas não possuem o direito de usufruir de privilégios processuais, como previsto no seguinte entendimento do STJ, 1ªT., Resp 30367-2 DF, rel. Min. Demócrito Reinaldo, julgado em 03.03.1993:




    As prerrogativas processuais conferidas à Fazenda Pública devem ser interpretadas restritivamente. Somente as pessoas jurídicas de direito público, incluídas as autarquias, é que estão compreendidas no conceito de Fazenda Pública. Nele não se incluem as empresas públicas nem as sociedades de economia mista.




    A empresa pública, responderá diretamente pelos danos causados e o Estado poderá ser acionado subsidiariamente quando está prestar serviços públicos, porém se esta explorar atividade econômica o Estado ficará isento de responsabilidades.




    Sobre as Sociedades de Economia Mista, Barchet (2020, p. 109) afirma que:




    São pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da Administração Indireta, criadas pelo registro de seu ato constitutivo, após autorização em lei específica, com capital majoritariamente público e sempre sob a forma de sociedade anônima, para o desempenho de atividade econômica de produção ou comercialização de bens, ou para a prestação de serviços públicos.




    A criação ocorre através de autorização em lei, mas é necessário que após aprovação da lei, ainda ter seus estatutos sociais aprovados e registrados. Também possui, como as demais citadas acima, autonomia administrativa, financeira e patrimônio próprio, não são subordinadas, mas podem ser fiscalizadas.




    As sociedades de economia mista não possuem nenhum tipo de privilégio processual ou prerrogativa e sua responsabilidade pelas obrigações contraídas se equipara as da empresa pública.




    Em suma, depreende-se que a administração pública se subdivide em duas formas: a forma direta de administrar e a forma indireta de administrar e, independentemente, do órgão ou entidade em que o gestor esteja atuando, será igualmente necessário agir transparência nas ações e objetivando o bem comum da sociedade. Para isso, existem os princípios constitucionais norteadores das ações praticadas não só pelos gestores, mas, também, por todos os participantes da Administração Direta e Indireta.




    2.4.2. Princípios da Administração Pública




    Os atos praticados pelas administrações públicas estão sujeitos aos princípios dispostos na Constituição Federal de 1988 que dispõe no seu artigo 37: “A administração pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.




    Observa Meirelles (2020, p. 611) ao abordar os princípios de uma boa administração pública:




    Todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou poder para ser legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade com a norma legal pertinente (princípio da legalidade), com a moral da instituição (princípio da moralidade), com a destinação pública própria (princípio da finalidade) e com a divulgação oficial necessária (princípio da publicidade).




    Complementando os conceitos sobre os princípios da administração pública, Cruz e Glock (2008, p. 35) afirmam que: “A Constituição Federal de 1988 inseriu os enfoques de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade na aplicação do erário, surgindo uma nova dinâmica nessas atividades”. De acordo com Cruz e Glock (2008, p. 34):




    Muitas vezes a efetividade é utilizada como sinônimo de eficácia, quando se procura comparar os resultados alcançados com uma situação tida como ideal, medindo, portanto, o grau de consecução dos objetivos programados. Já a eficiência está relacionada a quantidade, tipo, custo e qualidade dos recursos utilizados para atingir esses objetivos. A economicidade, por sua vez, concerne a consideração do custo dos recursos utilizados no processo, confrontando o que se paga por esses recursos com o que se deve pagar.




    Cruz e Glock (2008, p. 38) destacam que: “Honestidade, boa-fé, lealdade, moderação, discrição, sinceridade e, ainda, a busca da eficiência e da economicidade na gestão pública são fatores diretamente relacionados com a moralidade”.




    Sobre os princípios constitucionais Walgo Júnior (2014, p. 04) acrescenta que:




    Contemplados sob a perspectiva da cidadania, aparecem como divisa compromissária de confiança, no sentido de que as relações entre administradores e administrados devem se desenvolver sob tais parâmetros. Em outras palavras, aludidos fundamentos são, precisamente, os postulados que não podem ser desatendidos pelos agentes públicos.




    Já sobre as vantagens dos princípios da administração pública como fundamentos constitucionais, Walgo Júnior (2014, p. 05) expressa que:




    É induvidosa a vantagem da inserção constitucional de tais fundamentos como princípios, sob os quais a administração pública deve pautar suas atividades. Elevados à condição de princípios positivados, cimentam a base da validade ético-jurídica daquela e, ao mesmo tempo, assumem o papel de parametrizar a avaliação da atuação administrativa.




    Peter e Machado (2014, p.6) defendem que a administração pública:




    É conjunto de órgãos ou entidades que realizam serviços do Governo, tais como segurança, saúde, educação, visando satisfazer as necessidades da sociedade. Envolve os três Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, norteando-se segundo os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.




    Embora o art. 37, da Constituição da República Federativa Brasileira, estabeleça que a Administração Pública, direta e indireta, em quaisquer dos poderes e de quaisquer esferas, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a doutrina e jurisprudência aceitam os nomeados “princípios reconhecidos”, quais sejam: da supremacia do interesse público; da autotutela; da indisponibilidade; da continuidade dos serviços públicos; da segurança jurídica; e da precaução. Carvalho Filho (2022, p.39) acrescenta a este rol os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.




    Os princípios administrativos devem nortear a atividade dos administradores públicos e seus servidores, trazendo para o campo pragmático as exigências e anseios da consciência coletiva.




    O princípio da legalidade está relacionado a poder fazer somente aquilo que a lei autoriza e visa à obediência as normas estabelecidas através das determinações legais.




    Conforme Cruz e Glock (2008, p. 37), “Através do princípio da legalidade, o administrador sujeita-se aos preceitos da lei e seu descumprimento ou não-aplicação em seus atos os tornam ineficazes, expondo seu autor as penas”.




    Ainda, de acordo com Cruz e Glock (2008, p. 37), “A legalidade no direito público é diferente da legalidade no direito privado. Enquanto na iniciativa privada tudo pode ser feito, desde que a lei não proíba, a administração pública pode fazer somente aquilo que a lei expressamente autoriza”.




    Tal princípio da Legalidade aplica-se normalmente à administração pública, de forma rigorosa e especial, norteando o administrador público a fazer somente o que estiver expressamente autorizado em lei, pois é permitido apenas realizar o que a lei não proíbe.




    Salientado no art. 37, CF, caput, esse princípio, indica que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.




    Já o princípio da impessoalidade destaca a importância do interesse público acima do interesse pessoal. Sobre o princípio da impessoalidade, Cruz e Glock (2008, p. 37), colocam que está diretamente relacionado com a finalidade dos atos da administração e, como os demais têm sua raiz no da legalidade. Visa assegurar que a investidura da função pública não seja afetada por qualquer tipo de sentimento que, de uma forma ou de outra, não permita que as relações sejam uniformes. No exercício da função pública o compromisso deve ser exclusivo com os interesses do Estado e comprometido com a defesa do interesse público, buscando sempre alcançar os fins prescritos pela legislação. Sendo este princípio muito importante para o comprometimento dos agentes públicos com a população, visando exclusivamente o interesse coletivo público.




    Por fim, impõe a prática do ato para o seu fim legal, tendo como objetivo o interesse público e veda a prática de ato administrativo sem interesse público ou conveniência para a administração.




    O princípio da Moralidade está relacionado em fazer o melhor pela administração pública. De acordo com Cruz e Glock (2008, p. 38):




    Esse princípio está diretamente relacionado à forma de administrar, cuja ênfase está em se fazer o melhor, observado os demais princípios e os padrões de comportamento convencionalmente aceitos pela comunidade.




    Quanto ao princípio da moralidade, Meirelles (2020, p. 83) afirma: “a moralidade administrativa constitui hoje em dia, pressuposto da validade de todo ato da administração pública”.




    Tal princípio busca efetivar o respeito do administrador público perante a sociedade. Segundo esse princípio, não bastará ao administrador o estrito cumprimento da legalidade no exercício de sua função pública, mas também respeitar os princípios éticos da razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui, desde a constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da administração pública.




    A divulgação dos atos praticados pela administração pública é muito importante para que a sociedade fiscalize a aplicação e a destinação dos recursos públicos. Sobre o princípio da publicidade Walgo Júnior (2014, p. 16), destaca: “Certo de que não constitutiva do ato administrativo, a publicidade é seu complemento de conexão com a coletividade e, portanto, requisito de sua eficácia jurídica, na produção válida de efeitos externos”.




    Para um melhor entendimento sobre o princípio da publicidade, Cruz e Glock (2008, p. 37) expressam que:




    Para melhor entender o princípio da publicidade, deve-se sempre lembrar que a razão de ser da administração pública é toda externa, pois é do interesse de todo cidadão, enquanto contribuinte, conhecer o que nela se passa o que faz e o que possui. A administração jamais maneja interesses, poderes ou direitos pessoais seus, daí por que agir com absoluta transparência.




    A publicação dos atos da administração pública é obrigatória, inclusive para contratos, atos e instrumentos celebrados pelo poder público. Walgo Júnior (2014, p. 18) destaca que:




    O oficial ou empregado público concretiza, ativamente, o princípio de publicidade, ao abrir à sociedade o conhecimento dos meios de atuação administrativa e, passivamente, ao prestar as informações requeridas pelos administrados. À proporção que se conduz com o máximo possível de visibilidade, dificilmente é sobressaltado por indagações sobre a correção de seus procedimentos funcionais.




    A publicidade consiste na divulgação oficial de todo ato administrativo para conhecimento do público e início de seus efeitos externos. Em princípio, todo ato administrativo deve ser publicado, porque pública é a administração que o realiza, somente se admitindo sigilo nos casos de segurança nacional e investigações policiais.




    Em suma, refere-se à obrigatoriedade dos agentes públicos em divulgar seus atos perante a sociedade.




    O princípio da eficiência está relacionado com a ideia de organização administrativa. De acordo com Walgo Júnior (2014, p. 20), “O dever de bem administrar, que sintetiza a eficiência, decorre do princípio segundo o qual quem administra gere o que pertence à sociedade”.




    Sobre a importância deste princípio, Walgo Júnior (2014, p. 18), destaca que do exposto resulta que a diretriz constitucional da eficiência encontra suas melhores possibilidades de realização, na tríade transparência, planejamento e equilíbrio. Administrar com eficiência significa, sobretudo, maximizar o resultado social colimado pelas leis. A eficiência conforme a lei é indutora da eficácia na materialização do interesse público.




    Tal princípio exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, para obtenção de resultados positivos ao serviço público e atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.




    Assim, a gestão pública deve ser conduzida tendo em vista a observância desses princípios específicos. Neste sentido, o administrador público deve planejar, organizar, dirigir e controlar os recursos humanos, técnicos e materiais postos à sua disposição, devendo, sobre esta gestão, prestar as devidas contas (accountability).




    2.4.3. Accountability




    Accountability significa o dever de prestar contas sobre a gestão. Koliver (2005, p.17) afirma que “sabidamente, a palavra accountability deriva, precisamente, de Accounting, ou seja, de Contabilidade”. Sendo a accountability, na Administração Pública, ainda mais necessária do que na iniciativa privada, visto que os recursos geridos são de terceiros e não particulares.




    Ainda sobre accountability, o parágrafo único, do art. 70, da Constituição Federal da República Brasileira, define que:
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